
EDITAL N.º 793/SED/2026

PROFESSOR - INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE SANTA 
CATARINA

SED-SC

CÓD: OP-149MR-26
7908403590865

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/sed-sc-professor-informacao-comunicacao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-149MR-26-SED-SC-PROF-COMUNIC


ÍNDICE

Conhecimentos Gerais

1.	 Fundamentos legais e normativos da educação brasileira e catarinense; Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988: direitos e garantias fundamentais, direitos sociais e disposições constitucionais sobre educação....................... 9

2.	 Estatuto da Criança e do Adolescente: direito à educação, proteção integral e convivência familiar e comunitária........... 12

3.	 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996) e suas alterações: estrutura, princípios e organização 
das etapas e modalidades da educação básica..................................................................................................................... 52

4.	 Plano Nacional de Educação e Plano Estadual de Educação de Santa Catarina: metas, estratégias e avaliação da política 
educacional........................................................................................................................................................................... 72

5.	 Lei Complementar Estadual n.º 170/1998: Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina............................................. 72

6.	 Marcos legais da educação inclusiva e da educação especial............................................................................................... 83

7.	 Legislação sobre história e cultura afro-brasileira, africana e indígena e sua implementação curricular............................. 84

8.	 Gestão democrática do ensino público: fundamentos legais e instâncias colegiadas.......................................................... 85

9.	 Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Santa Catarina: direitos, deveres, responsabilidades e regime 
disciplinar.............................................................................................................................................................................. 90

10.	 Currículo e organização do trabalho pedagógico.................................................................................................................. 105

11.	 Base Nacional Comum Curricular: competências gerais, áreas do conhecimento, componentes curriculares e etapas da 
educação básica.................................................................................................................................................................... 109

12.	 Proposta Curricular de Santa Catarina: fundamentos históricos e concepções pedagógicas; Currículo Base da Educação 
Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense: princípios, estrutura e articulação com a BNCC.................... 109

13.	 Currículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense: formação geral básica, itinerários formativos, trilhas de 
aprofundamento e organização curricular vigente............................................................................................................... 109

14.	 Educação Profissional e Tecnológica: diretrizes curriculares nacionais e normas estaduais vigentes.................................. 113

15.	 Integração curricular: interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e contextualização do conhecimento........................... 114

16.	 Avaliação da aprendizagem e avaliação institucional: concepções, indicadores educacionais e uso dos resultados para 
melhoria da qualidade.......................................................................................................................................................... 118

17.	 Planejamento educacional e organização do trabalho escolar............................................................................................. 124

18.	 Diversidade, direitos humanos e proteção integral.............................................................................................................. 124

19.	 Educação em direitos humanos: princípios, marcos normativos e práticas escolares.......................................................... 128

20.	 Educação para as relações étnico-raciais: combate ao racismo, valorização da diversidade e implementação curricular.. 131

21.	 Educação escolar indígena, quilombola e do campo: especificidades e marcos legais........................................................ 136

22.	 Diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, linguística e sociocultural: reconhecimento e promoção de 
equidade no contexto escolar............................................................................................................................................... 141

23.	 Inclusão, acessibilidade e Desenho Universal para a Aprendizagem: estratégias e adaptações para a educação para 
todos..................................................................................................................................................................................... 147

24.	 Convivência escolar, cultura de paz e prevenção às violências: estratégias de mediação e práticas restaurativas.............. 151

25.	 Saúde mental na escola: competências socioemocionais, bem-estar e trabalho intersetorial............................................ 157

26.	 Proteção de dados pessoais de crianças e adolescentes no contexto educacional.............................................................. 163

27.	 Tecnologias, inovação e contemporaneidade....................................................................................................................... 168

28.	 Tecnologias digitais na educação e na gestão pública: fundamentos, potencialidades e desafios....................................... 175

29.	 Cultura digital, letramento digital e cidadania digital: habilidades, responsabilidade e participação crítica....................... 180

30.	 Uso pedagógico e administrativo de plataformas, ambientes virtuais de aprendizagem e recursos educacionais abertos. 182

31.	 Ensino híbrido e educação a distância: modelos, regulamentação e aplicações.................................................................. 188

32.	 Inteligência Artificial na educação: aplicações éticas e potencial transformador no ensino e na gestão............................. 189

33.	 Segurança da informação, proteção de dados pessoais (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e governança digital no 
ambiente educacional........................................................................................................................................................... 193

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/sed-sc-professor-informacao-comunicacao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-149MR-26-SED-SC-PROF-COMUNIC


ÍNDICE

34.	 Inovações científicas e tecnológicas contemporâneas e seus impactos no mundo do trabalho e na sociedade................. 207

35.	 Administração pública, ética e contextos............................................................................................................................. 207

36.	 Princípios constitucionais da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência... 208

37.	 Ética no serviço público: deveres, conflito de interesses, integridade, transparência e responsabilidade.......................... 212

38.	 Lei de Acesso à Informação: transparência ativa, passiva e sigilo........................................................................................ 218

39.	 Relações humanas no trabalho: comunicação, trabalho em equipe e resolução de conflitos............................................. 225

40.	 Aspectos históricos, culturais, geográficos, sociais, políticos e econômicos de Santa Catarina e do Brasil contemporâneo 
relevantes para a compreensão das dinâmicas educacionais e administrativas.................................................................. 232

Metodologia da Prática Docente 

1.	 Fundamentos da educação................................................................................................................................................... 247

2.	 Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem. Principais teorias educacionais e suas implicações para a prática 
pedagógica: behaviorismo, construtivismo, perspectiva histórico-cultural e abordagem histórico-crítica.......................... 253

3.	 Perspectivas filosóficas e sociológicas da educação: função social da escola e relação entre educação, sociedade e 
cultura................................................................................................................................................................................... 265

4.	 Desenvolvimento cognitivo, socioafetivo, moral e psicomotor ao longo da vida: implicações para o planejamento em 
cada etapa da educação básica............................................................................................................................................. 267

5.	 Processos de aprendizagem: mediação pedagógica, interação, linguagem e formação de conceitos................................. 268

6.	 Abordagens contemporâneas: aprendizagem socioemocional, protagonismo estudantil e contribuições da neurociência 
para a educação.................................................................................................................................................................... 269

7.	 Didática, planejamento e organização do ensino................................................................................................................. 270

8.	 Didática como campo de conhecimento: concepções e relação com a prática docente...................................................... 271

9.	 Planejamento anual, sequências didáticas e planos de aula: elaboração, intencionalidade pedagógica e articulação 
curricular............................................................................................................................................................................... 275

10.	 Projeto Político- Pedagógico: concepção, elaboração participativa, implementação e avaliação........................................ 283

11.	 Gestão da sala de aula: mediação, clima relacional e rotinas pedagógicas.......................................................................... 285

12.	 Práticas interdisciplinares e transdisciplinares: projetos integradores e temas contemporâneos transversais................... 286

13.	 Organização do trabalho pedagógico: tempos, espaços, agrupamentos e ambientes de aprendizagem............................ 293

14.	 Metodologias de ensino e inovação pedagógica.................................................................................................................. 294

15.	 Metodologias ativas, colaborativas, investigativas e interativas: fundamentos e aplicações em sala de aula..................... 295

16.	 Aprendizagem baseada em problemas e em projetos: concepção, etapas e avaliação....................................................... 296

17.	 Ensino híbrido, rotação por estações e personalização da aprendizagem............................................................................ 296

18.	 Cultura maker, design thinking e aprendizagem por desafios.............................................................................................. 297

19.	 Gamificação e uso de jogos na aprendizagem...................................................................................................................... 298

20.	 Uso pedagógico das tecnologias digitais: ferramentas, plataformas e ambientes virtuais no cotidiano escolar................. 301

21.	 Estratégias diferenciadas para o desenvolvimento de competências e habilidades segundo a BNCC................................. 302

22.	 Aprendizagem cooperativa e colaborativa: estruturas, interdependência positiva e responsabilidade individual.............. 303

23.	 Avaliação e acompanhamento da aprendizagem. Concepções de avaliação e sua função pedagógica. Tipos de avaliação: 
diagnóstica, formativa e somativa. Instrumentos e técnicas de avaliação: portfólios, rubricas, autoavaliação e outros 
registros................................................................................................................................................................................ 304

24.	 Avaliação por competências e habilidades: critérios e indicadores...................................................................................... 306

25.	 Recuperação paralela e progressão da aprendizagem.......................................................................................................... 307

26.	 Avaliação institucional interna e externa: interpretação e uso pedagógico dos resultados................................................. 308

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/sed-sc-professor-informacao-comunicacao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-149MR-26-SED-SC-PROF-COMUNIC


ÍNDICE

27.	 Indicadores educacionais e qualidade da educação: taxa de aprovação, abandono, distorção idade-série e resultados de 
avaliações de larga escala..................................................................................................................................................... 309

28.	 Educação inclusiva, convivência e equidade. Educação inclusiva na perspectiva da educação para todos: marcos 
históricos, legislação e modelos........................................................................................................................................... 310

29.	 Atendimento Educacional Especializado: público-alvo, serviços e articulação com a sala comum...................................... 316

30.	 Adaptações e flexibilizações pedagógicas: currículo, metodologia, avaliação e recursos.................................................... 318

31.	 Desenho Universal para a Aprendizagem: princípios e aplicações....................................................................................... 319

32.	 Acompanhamento de estudantes com deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento e altas habilidades................. 320

33.	 Diversidade étnico-racial, de gênero e sexual na escola: práticas inclusivas e antidiscriminatórias.................................... 321

34.	 Convivência escolar, mediação de conflitos e práticas restaurativas.................................................................................... 322

35.	 Articulação escola-família-comunidade: participação e corresponsabilidade...................................................................... 323

36.	 Gestão pedagógica e desenvolvimento profissional............................................................................................................. 324

37.	 Gestão democrática e participação na escola: conselhos e instâncias colegiadas............................................................... 325

38.	 Formação continuada de professores: modelos, comunidades de prática e desenvolvimento profissional em serviço...... 331

39.	 Trabalho colaborativo entre docentes e equipes técnico-pedagógicas................................................................................ 332

40.	 Melhoria contínua da qualidade educacional: planejamento, monitoramento, avaliação e revisão de práticas................. 332

41.	 Acompanhamento pedagógico como suporte ao desenvolvimento docente...................................................................... 333

Conhecimentos Específicos 
Professor - Informação e Comunicação
1.	 Fundamentos da computação: lógica de programação, algoritmos, estruturas de controle e modularização. Estruturas 

de dados: listas, pilhas, filas, árvores, métodos de ordenação e complexidade de algoritmos............................................ 341

2.	 Paradigmas de programação: estruturado e orientado a objetos........................................................................................ 342

3.	 Banco de dados: modelagem relacional, linguagem de consulta estruturada, normalização e sistemas gerenciadores..... 345

4.	 Desenvolvimento de sistemas: engenharia de software, metodologias ágeis e controle de versão.................................... 355

5.	 Redes de computadores: modelos de referência, endereçamento, protocolos, roteamento e redes sem fio..................... 356

6.	 Segurança da informação e proteção de dados pessoais (LGPD): gestão de riscos, políticas de segurança, criptografia e 
normas técnicas.................................................................................................................................................................... 365

7.	 Infraestrutura de TI: servidores, virtualização, computação em nuvem, backup e continuidade........................................ 372

8.	 Inteligência Artificial, análise de dados e tecnologias emergentes: conceitos e aplicações................................................. 375

9.	 Internet das Coisas, cibersegurança e transformação digital................................................................................................ 377

10.	 Letramento digital, alfabetização midiática e cultura digital no contexto da Educação Profissional.................................... 378

11.	 Educação Profissional e Tecnológica: diretrizes curriculares nacionais e normas estaduais vigentes. Educação Profissional 
e Tecnológica: Resolução CNE/CP n.º 1/2021 e Resolução CEE/SC n.º 001/2022................................................................ 383

12.	 Organização e funcionamento da SED/SC: estrutura administrativa, Gerências Regionais de Educação e articulação com 
as unidades escolares. Rede pública estadual: etapas, modalidades, políticas e programas estruturantes. Plano Estadual 
de Educação: metas e estratégias prioritárias...................................................................................................................... 387

13.	 Sistema Estadual de Ensino: Lei Complementar n.º 170/1998, órgãos normativos, deliberativos e executivos.................. 393

14.	 Indicadores educacionais: aprovação, reprovação, abandono e distorção idade-série; uso para diagnóstico e tomada de 
decisão. Avaliações externas: Saeb, Saesc e outros instrumentos; interpretação e uso dos resultados.............................. 406

15.	 Financiamento da educação pública: Fundeb, transferências constitucionais e prestação de contas. Regime jurídico dos 
servidores: direitos, deveres e responsabilidades................................................................................................................ 410

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/sed-sc-professor-informacao-comunicacao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-149MR-26-SED-SC-PROF-COMUNIC


AMOSTRA

CONHECIMENTOS GERAIS

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - 
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

(...)

 ▸ Educação, Cultura e Desporto

Educação:
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino:
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=ca-
che:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/
download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codi-
go/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

FUNDAMENTOS LEGAIS E NORMATIVOS DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA E CATARINENSE; CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988: DIREITOS 
E GARANTIAS FUNDAMENTAIS, DIREITOS SOCIAIS E 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS SOBRE EDUCAÇÃO
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AMOSTRA

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário - educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário - educação serão distribuídas pro-
porcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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METODOLOGIA DA PRÁTICA DOCENTE 

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central 
de discussão: o papel da educação na produção e reprodução 
da sociedade de classes. A Educação facilmente descobre que 
um dos lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no 
interior dos movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de 
preparar técnica e subjetivamente as diferentes classes sociais 
para ocuparem seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser co-
nhecidas para um melhor planejamento e, consequentemente, 
melhor ensino. De particular interesse para o processo educativo 
são os fatores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia 
(“a turma”) e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticên-
cia, aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam 
ou desencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a 
aprendizagem. O comportamento em classe está estritamente 
relacionado com o ambiente familiar e a sua posição socioeconô-
mica. Fatores estes ocasionadores de procedimentos antissociais 
ou de extrema instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adul-
tos, algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar 
para satisfazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, 
vivendo dentro de uma comunidade, pertencendo a um grupo 
social, participando de instituições várias, possuindo um “status” 
socioeconômico, para integrar-se aos padrões de comportamen-
to social necessita de um atendimento dentro da sua realidade 
individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o so-
cial para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando 
condições de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tem-
po e no espaço.

 ▸  Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que 

abarcaria, numa representação espacial, em círculos concêntri-
cos, a Pedagogia e a Didática, como no esquema que segue.

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indiví-
duo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, 
mas conquistando-as com seu esforço e suas experiências pesso-
ais, em troca a sociedade espera das novas gerações mais do que 
uma imitação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico 
da educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos 
tentados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com 
que eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes ofe-
recer situações. experiências que resultem em uma modelagem 
adequada. Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das 
diferenças individuais de cada aluno.

 ▸  Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo 
marxista, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empi-
ricista e, ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota 
perspectivas de inspiração interacionista, fenomenológica ou et-
nometodológica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os 
temas tratados e a orientação política são tão grandes que talvez 
fosse mais correto falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), 
Bowles e Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael 
Yong (1971), os estudos que marcaram e delimitaram o campo da 
Sociologia Educacional. Estes estudos postulam que a produção 
e reprodução das classes reside na capacidade de manipulação e 
moldagem das consciências, na preparação de tipos diferencia-
dos de subjetividade de acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, 
modos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na 
noção de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos am-
plos de reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funcio-
namento do currículo escolar e seu papel na estruturação das 
desigualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a 
problematização dos currículos escolares no centro da análise 
sociológica de Educação.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/
apostila-de-fundamentos-da-educacao/

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO
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 ▪  Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode 

ser analisada, merece importância a caracterização dos tipos de 
produtos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, 
como síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não 
transformadora

Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atri-
butos principais: a sua sistematização e a sua capacidade de 
transformação. A combinatória da presença ou da ausência des-
ses dois atributos caracteriza os quatro espaços deste esquema, 
isto é, o chute, o saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não sis-
tematizado e não transformador. Chute pode ser tomado como 
algo aproximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, 
improviso é um produto intelectual inspirado na própria ocasião 
e feito de repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de impro-
viso, enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. 
Não consideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da 
espontaneidade, que também podem estar embutidas no senti-
do comumente dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem 
aqui a conotação de algo aprendido muito superficialmente, lo-
calizado, sem nenhuma generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não siste-
matizado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é 
transformador na medida em que acrescenta ser a quem apren-
de, modificando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é ape-
nas descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar 
na análise desta solução. O saber implica num valor capaz de 
mobilizar energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas 
formas de vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não 
é transformadora, quando ela somente instrumentaliza teorica-
mente de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura 
existencial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendi-
zagem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas 
dos problemas enfrentados; e isto de forma organizada. Esta or-
ganização pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conheci-
mento é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializá-
vel, na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é 
mais ligado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à 
reflexão e à linguagem. O saber tem mais a ver com percepções 
e movimentos, enquanto o conhecimento tem mais a ver com as 
palavras.

A Educação compete todos os detalhes, em toda a ampli-
tude das situações que produzem ou provocam aprendizagem. 
Consideramos Educação como o campo característico da ca-
tegoria dos humanos, porque a definimos como a esfera das 
aprendizagens. Ela é característica do humano, uma vez que o 
homem tem como sua marca definidora o fato de ser um ser de 
cultura, por conseguinte, um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo 
bicho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda 
e que lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite 
transformar o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da 
complexidade e da amplitude dos fenômenos que regem os atos 
de aprender, a sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. 
Assim, educação se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos 
enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está 
associada a um movimento cada vez mais especializado, do infor-
mal ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, 
compreenderia as responsabilidades e as atuações da sociedade 
como um todo em suas ações (não propriamente intencionais) 
provocadoras de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se 
gera, pelo tipo de organização social e material dos agrupamen-
tos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a 
profundidade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para 
explicar a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma 
vez que aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das apren-
dizagens complexas que requerem sistematização e organização. 
A Pedagogia pode ser entendida como o contexto que possibilita 
a Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendi-
zagens mais pontuais e especificas dos campos científicos, que 
configuram as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que al-
guém, não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, 
ela se ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva 
construtivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas ca-
racterísticas definidoras? Quais suas relações com o saber? O que 
saber e conhecimento têm em comum e em que divergem? Há 
entre eles precedência ou complementaridade? Estas e outras 
perguntas serão abordadas, a seguir, através da conceituação e 
classificação de quatro produtos da aprendizagem.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Linguagens de Programação
Uma linguagem de programação é um conjunto de regras 

e sintaxes que permite aos desenvolvedores escrever instruções 
para um computador executar. Essas instruções são agrupadas 
em programas que realizam tarefas específicas, desde cálculos 
matemáticos até a manipulação de dados complexos.

Sintaxe e Semântica
 ▪  Sintaxe: Refere-se à estrutura ou gramática de uma lin-

guagem de programação. Assim como na gramática de uma 
língua natural, a sintaxe define a forma correta de escre-
ver instruções e comandos na linguagem. Erros de sintaxe 
ocorrem quando as regras da linguagem não são seguidas, 
resultando em falhas na compilação ou execução do código.
 ▪  Semântica: Refere-se ao significado das instruções e co-

mandos. Enquanto a sintaxe define a forma, a semântica 
define o comportamento e a lógica do código. Erros semân-
ticos ocorrem quando o código está sintaticamente correto, 
mas não produz o resultado desejado.

Tipos de Dados
Os tipos de dados determinam o tipo de valores que podem 

ser manipulados em um programa. Os principais tipos incluem:
 ▪  Tipos Primitivos: Valores básicos, como inteiros, números 

de ponto flutuante e caracteres.
 ▪  Tipos Compostos: Estruturas mais complexas que podem 

conter múltiplos valores, como arrays, listas e objetos.

Arrays
Os arrays são estruturas de dados que armazenam vários 

elementos do mesmo tipo em posições organizadas sequen-
cialmente. Cada elemento pode ser acessado por meio de um 
índice, o que permite localizar dados de forma direta dentro da 
estrutura.

Essa forma de organização é útil quando se deseja trabalhar 
com conjuntos de valores relacionados. Os arrays são amplamen-
te utilizados na programação por sua simplicidade e por servirem 
de base para outras estruturas de dados.

FUNDAMENTOS DA COMPUTAÇÃO: LÓGICA DE PRO-
GRAMAÇÃO, ALGORITMOS, ESTRUTURAS DE CONTROLE 

E MODULARIZAÇÃO. ESTRUTURAS DE DADOS: LISTAS, 
PILHAS, FILAS, ÁRVORES, MÉTODOS DE ORDENAÇÃO E 

COMPLEXIDADE DE ALGORITMOS

Pilhas, Listas e Filas
As pilhas, listas e filas são estruturas de dados básicas utili-

zadas para organizar e manipular informações. As pilhas seguem 
uma lógica em que o último elemento inserido é o primeiro a ser 
removido. As filas seguem a lógica em que o primeiro elemento 
inserido é o primeiro a ser removido. As listas permitem armaze-
nar elementos de forma sequencial, com maior flexibilidade de 
inserção, remoção e acesso, conforme sua implementação.

Essas estruturas são importantes porque oferecem diferen-
tes formas de organizar dados de acordo com a necessidade do 
problema. O conhecimento de seu funcionamento é fundamen-
tal para a construção de soluções eficientes em programação.

Árvores
As árvores são estruturas de dados hierárquicas compos-

tas por elementos chamados nós. Em uma árvore, existe um nó 
principal chamado raiz, a partir do qual outros nós se conectam, 
formando níveis e relações de dependência.

Essa estrutura é útil para representar informações orga-
nizadas de forma hierárquica, como pastas de um sistema, 
organogramas e estruturas de busca. As árvores são amplamen-
te utilizadas na computação por permitirem operações eficientes 
de organização, pesquisa e armazenamento de dados.

Métodos de Ordenação
Os métodos de ordenação são algoritmos utilizados para 

organizar os elementos de uma estrutura de dados em deter-
minada sequência, como ordem crescente ou decrescente. A 
ordenação é uma operação importante porque facilita a busca, a 
análise e o processamento das informações.

Existem diferentes métodos de ordenação, cada um com ca-
racterísticas próprias de desempenho e aplicação. Entre os mais 
conhecidos estão os métodos mais simples, adequados a conjun-
tos menores de dados, e métodos mais eficientes, indicados para 
volumes maiores de informação.

Complexidade de Algoritmos
A complexidade de algoritmos é uma forma de analisar a 

eficiência de uma solução computacional. Ela considera, princi-
palmente, a quantidade de tempo e de memória necessária para 
que um algoritmo execute sua tarefa.

Esse estudo é importante porque permite comparar dife-
rentes soluções para um mesmo problema, identificando quais 
são mais adequadas em termos de desempenho. A análise de 
complexidade ajuda no desenvolvimento de programas mais efi-
cientes, especialmente quando se trabalha com grandes volumes 
de dados.
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Variáveis e Constantes
 ▪  Variáveis: São identificadores que armazenam valores que 

podem mudar durante a execução do programa. Cada vari-
ável tem um tipo associado que define o tipo de dados que 
pode armazenar.
 ▪  Constantes: São identificadores que armazenam valores 

que não podem ser alterados uma vez definidos. Elas são 
usadas para representar valores fixos que não mudam ao 
longo da execução do programa.

Controle de Fluxo
Estruturas de controle de fluxo permitem que o programa 

tome decisões e repita blocos de código:
 ▪  Condicionais: Permitem executar diferentes blocos de có-

digo com base em condições específicas (por exemplo, if, 
else, switch).
 ▪  Loops: Permitem repetir um bloco de código múltiplas ve-

zes (por exemplo, for, while, do-while).

Algoritmos
Os algoritmos são sequências lógicas e finitas de passos 

utilizadas para resolver problemas ou executar tarefas. Na pro-
gramação, eles representam a descrição ordenada das ações que 
o computador deve realizar para alcançar determinado resultado.

O estudo de algoritmos é essencial para o desenvolvimento 
de programas, pois permite estruturar soluções de forma clara, 
correta e eficiente. Eles podem ser representados de maneira 
textual, por pseudocódigo ou por fluxogramas.

Modularização
A modularização é uma forma de organizar programas em 

partes menores e independentes, chamadas módulos, funções 
ou procedimentos. Cada módulo é responsável por uma tarefa 
específica, o que torna o código mais claro, reutilizável e fácil de 
manter.

Essa organização é importante porque facilita o desenvol-
vimento de programas maiores, permitindo dividir problemas 
complexos em partes menores. Além disso, a modularização 
contribui para a leitura, teste e correção do código, reduzindo 
a repetição de instruções e melhorando a estrutura geral do 
programa.

Paradigmas de Programação
Paradigmas são abordagens ou estilos de programação que 

orientam como os problemas são resolvidos. Os principais para-
digmas incluem:

 ▪  Programação Imperativa: Foca em como o programa deve 
operar através de instruções sequenciais.
 ▪  Programação Orientada a Objetos: Organiza o código em 

objetos que combinam dados e comportamentos.
 ▪  Programação Funcional: Enfatiza o uso de funções e evita 

alterações de estado e dados mutáveis.

Compilação e Interpretação
 ▪  Compilação: O processo de converter o código fonte em 

um formato que o computador possa executar diretamente, 
conhecido como código de máquina. Linguagens compiladas 
geralmente têm um processo de compilação que verifica er-
ros antes da execução.
 ▪  Interpretação: O processo de executar o código fonte dire-

tamente, linha por linha, sem a necessidade de uma etapa 
de compilação. Linguagens interpretadas executam o código 
em tempo real, permitindo testes e alterações rápidas.
Erros e Depuração
 ▪  Erros de Sintaxe: Resultam de regras gramaticais não se-

guidas e impedem o código de ser executado.
 ▪  Erros de Execução: Ocasionados por problemas que sur-

gem durante a execução do programa, como divisões por 
zero.
 ▪  Erros Lógicos: Resultam de falhas na lógica do código, le-

vando a resultados incorretos ou inesperados.

Programação Estruturada e Modularização

 ▸ Conceitos da Programação Estruturada
A programação estruturada surgiu como uma resposta à ne-

cessidade de tornar os programas mais legíveis, organizados e 
fáceis de manter. Antes de sua adoção, era comum o uso excessi-
vo de desvios incondicionais, o que tornava o fluxo de execução 
difícil de acompanhar. A programação estruturada propõe que 
todo programa seja construído a partir de três estruturas básicas: 
sequência, decisão e repetição.

Nesse paradigma, o código é organizado de forma hierárqui-
ca e lógica, evitando saltos arbitrários e priorizando a clareza do 
fluxo de execução. Cada trecho do programa possui uma entrada 
bem definida e uma única saída, o que facilita a compreensão do 
comportamento do sistema. Essa abordagem reduz a ocorrên-
cia de erros lógicos e torna o processo de desenvolvimento mais 
sistemático.

Outro aspecto importante da programação estruturada é a 
ênfase na decomposição do problema. Em vez de tentar resolver 
um problema complexo de uma só vez, ele é dividido em partes 
menores e mais simples. Cada parte pode ser tratada separada-
mente, o que facilita tanto a implementação quanto a verificação 
da correção do programa.

 ▸Modularização de Programas
A modularização é uma técnica fundamental para a organ-

ização de programas, especialmente à medida que eles crescem 
em tamanho e complexidade. Modularizar significa dividir o pro-
grama em módulos independentes, cada um responsável por 

PARADIGMAS DE PROGRAMAÇÃO: ESTRUTURADO E 
ORIENTADO A OBJETOS
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